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A RESILIÊN-
CIA PODE 
SALVAR A 
SUA VIDA 
E A SUA 
CIDADE
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APRESENTA-
ÇÃO: SUA CI-

DADE ESTÁ SE 
PREPARAN-

DO? 

Nas cidades brasileiras, os riscos de desastres são 
riscos produzidos socialmente e agravados com o 
processo de urbanização acelerado desassociado de 
políticas públicas e ações de estado. Embora esses 
espaços reúnam condições para o desenvolvimento 
econômico, de tecnologia e inovação, as cidades tam-
bém podem se transformar em elementos geradores 
de novos riscos: infraestrutura e serviços deficientes, 
degradação do ambiente urbano, aumento das ocu-
pações irregulares entre outros aspectos podem tor-
nar as comunidades mais vulneráveis às ameaças e 
perigos, naturais e/ou tecnológicos – como as secas, 
as inundações, as contaminações, etc. Sabe-se que o 
endereço do desastre costuma ser o município (PI-
NHEIRO, 2015).

Foi pensando nesse contexto que a Organização das 
Nações Unidas (ONU) criou, ao final da década 
de 90, a Estratégia Internacional para Redução de 
Riscos de Desastres (EIRD ou UNISDR - United 
Nations International Strategy for Disaster Risk 
Reduction - na sigla em inglês). A fim de aumentar 
o bem estar e a segurança dos cidadãos e reduzir o 
risco de desastres, a EIRD trabalha com seus par-
ceiros objetivando aumentar o grau de consciência 
e compromisso das cidades em torno das práticas 
de desenvolvimento sustentável.

Buscando uma governança adequada, de atuação 
urbana e local, em 2010, a EIRD lançou a campa-
nha “Construindo cidades resilientes: minha ci-

dade está se preparando!”, que pretende convencer 
líderes e gestores locais a se comprometerem com 
o atendimento aos chamados “dez passos essen-
ciais para construir cidades resilientes” instituído 
pela campanha e a trabalhar estes elementos de 
forma conjunta com os atores locais, as redes da 
sociedade civil, as autoridades nacionais e os par-
ceiros internacionais.

A implantação dos dez passos é o ponto de parti-
da para todos aqueles que desejam participar da 
campanha. É igualmente importante destacar que 
o compromisso com a campanha possibilitará aos 
gestores públicos locais e a outras organizações 
implantar o Marco de Ação de Sendai, que esti-
pula metas a serem alcançadas pelos países signa-
tários até 2030 visando reduzir substancialmente 
a quantidade de mortes, pessoas afetadas e perdas 
em situações de desastres.

Mesmo que nenhum desastre tenha ocorrido, cer-
tamente há vários riscos que foram ou estão sendo 
espacialmente construídos. Ao desconsiderarmos 
a possibilidade de ocorrência de um evento extre-
mo em uma cidade, a tendência é que haja menor 
preparação, por parte dos governos locais e da 
própria população, e, consequentemente, na even-
tualidade de um acontecimento dessa natureza, os 
impactos serão mais acentuados.

Por outro lado, outros municípios estão habituados 
ao enfrentamento de uma realidade na qual os de-
sastres costumam fazer parte da sua rotina. Porém, 
isso não significa que, por haver uma estrutura ativa, 
as ações necessárias são suficientes e compreendem 
todo o conjunto do que precisa ser feito.

A campanha Construindo Cidades Resilientes: 
minha cidade está se preparando! busca uma as-
sociação entre os objetivos e diretrizes para a re-
dução do risco de desastre por meio de passos, 
que são as ações que você pode fazer e ajudar a 
organizar na sua cidade.

São diversos os benefícios das cidades que se com-
prometem com a campanha e aplicam na prática a 
orientação dos passos estipulados: tornam-se cida-
des resilientes capazes de reduzir a pobreza; incre-
mentam a geração de empregos, a equidade social e 
as oportunidades comerciais; tornam os ecossiste-
mas mais equilibrados e favorecem melhores políti-
cas de saúde e educação à população.

O êxito da iniciativa se medirá por meio de quan-
tas cidades, que aderiram à campanha como par-
ticipante, receberão o reconhecimento pelo seu 
envolvimento com a implantação de estratégias e 
desenvolvimento de práticas resilientes. Também 
por por quantas cidades introduzirão novos pla-
nos ou mudanças para a Redução de Risco de De-
sastre (RRD). E, finalmente, por quantas parce-
rias duradouras e alianças locais se desenvolverem 
entre grupos de cidadãos, organizações populares, 
universidades e iniciativa privada. 

Para tanto, esse curso apresentará as principais ca-
racterísticas de uma cidade resiliente a desastres e 
irá ajudá-lo a identificar como se constituem os 
riscos urbanos. Também serão descritos em deta-
lhes os dez passos da Campanha Construindo Ci-
dades Resilientes (CCCR) em conformidade com 
as diretrizes estabelecidas pelo Marco de Sendai. 

É importante deixar claro que a resiliência que a 
campanha busca é aquela positiva, decorrente do 
equilíbrio participativo entre instituições gover-
namentais ou não e a sociedade civil, sobretudo as 
pessoas expostas a situações de risco.

Destinada a gestores públicos locais e a atores das 
áreas de saúde, educação, proteção e defesa civil, 
habitação, meio ambiente, assistência social, fi-
nanças e urbanismo, esta abordagem pretende in-
formar e sugerir sobre o papel que cada um pode 
assumir a fim de tornar sua cidade mais preparada 
frente aos riscos e aos desastres e, ainda, como im-
plantar os passos da campanha na prática. 

RESILIÊNCIA: 
BENEFÍCIOS 

Você já parou para pensar nos diferentes significa-
dos que o conceito de cidade pode adquirir? Para 
um político, por exemplo, uma cidade é um espa-
ço de pluralidade e administração do patrimônio 
coletivo; para trabalhadores uma cidade é vista 
como sinônimo de subsistência; para migrantes, 
de segurança ou abrigo. De qualquer modo, para 
qualquer um que vive em uma cidade – e aí se in-
clui todos os tipos citados acima e muitos outros 
– uma cidade é um espaço físico e cultural, um 
local de liberdade política, uma fonte de expressão 
individual e coletiva. 

Acontece que tudo isso está sob o risco de ame-
aças e/ou perigos naturais e, também àqueles re-
lacionados a fatores humanos, tecnológicos e so-
ciais. Por isso é tão importante que a sociedade 
civil e seus administradores estejam engajados na 
união de esforços para desenvolver soluções ino-
vadoras na RRD. Somente atuando em conjunto, 
organizadamente e na mesma direção e sentido 
avançaremos na promoção da resiliência! 

RESILIÊNCIA é a habilidade de 
um sistema, comunidade ou socie-
dade, exposta a riscos, de resistir, ab-
sorver, acomodar-se e reconstruir-se 
diante dos efeitos de um desastre, em 
tempo e modo adequados, incluin-
do a preservação e restauração de 
suas estruturas e funções essenciais 
(UNISDR, 2009).  

Ao investir esforços na resiliência, as cidades, 
além de reduzir os riscos de desastres, têm a opor-
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lacionadas à mudança do clima e ao meio ambiente.

• �Promover eventos públicos e compartilhar suas experi-
ências, boas práticas e conquistas com outras cidades; 

• �Firmar parcerias com universidades, nacionais 
e locais, para realização de pesquisas nas áreas 
de mapeamento de risco, monitoramento e sis-
temas de alerta e alarme;

 • �Organizar e realizar periodicamente audiências 
públicas, discussões, exercícios e outras ações 
de sensibilização durante a Semana Nacional 
de RRD ou em outras datas comemorativas; 

• �Trabalhar em conjunto com os governos das es-
feras estadual e federal na implantação de um 
plano nacional que integre o planejamento ur-
bano e o desenvolvimento local para a RRD;

• �Focar em comunidades menos favorecidas e de 

alto risco por meio da proposição de metas para 
a campanha compartilhadas com os movimen-
tos comunitários;

No Brasil, é importante lembrar, que 
desde a promulgação da Constituição 

Federal, em 1988, a legislação rela-
cionada ao tema defesa civil apresen-
tou grande evolução. Os decretos que 
antecederam a Política Nacional de 

Proteção e Defesa Civil (Lei Federal nº 
12.608/12) ajudaram a desenhar o sis-
tema e já haviam estabelecido as ações 

estruturantes de prevenção, prepara-
ção, resposta e reconstrução. 

A figura a seguir mostra a estruturação do SINP-
DEC - a partir da Lei 12.608/2012 - que tem como 
finalidade planejar e promover ações de prevenção 
de desastres naturais e tecnológicos, bem como mi-
nimizar danos e assistir as populações afetadas:

tunidade de conquistar diversos benefícios, como 
por exemplo (CEPED-UFSC, s.d.):

• �Abrem espaço à gestão participativa e à organi-
zação comunitária;

• �Ampliam as oportunidades de negócios, cresci-
mento econômico e geração de empregos; 

• �Reduzem perdas com desastres, podendo am-
pliar os investimentos em infraestrutura urbana, 
incluindo obras estruturais de adaptação, reno-
vação e reparação;

• �Conquistam ganhos em desenvolvimento e apli-
cam menos recursos em resposta e reconstrução 
após o desastre;

• �Promovem a melhoria na educação pelo investi-
mento em escolas seguras. 

• �Garantem qualidade de vida e bem-estar associa-
dos à saúde de sua população com ecossistemas 
equilibrados e respeito às diferenças culturais;

RESILIÊNCIA:  
GESTÃO 

LOCAL

Embora cada localidade seja afetada de modo dife-
rente pelos eventos climáticos e tecnológicos a ca-
pacidade de prevenção aos riscos de desastres está 
diretamente relacionada a fatores político-institucio-
nais. Dessa forma, com a intensificação dos desas-
tres deflagrados por eventos climáticos extremos, a 
responsabilidade pela implantação de políticas para 
mitigação desses impactos e fortalecimento das ca-

pacidades incide sobre os governos locais.

O ideal seria que as pessoas ou empreendimentos 
não aceitassem se instalar em algum local, mesmo 
que legalizado para tal finalidade pela prefeitura, 
sem antes se preocupar com o histórico das ame-
aças naturais ou tecnológicas, certificando-se que 
não haverá criação de novos riscos com a efetiva-
ção dessa implantação. 

Acrescenta-se ainda que os efeitos dos impactos 
causados por desastres e eventos intensos isolados 
podem prejudicar os serviços e o funcionamento 
de uma comunidade, além de potenciais investi-
dores da iniciativa privada se sentirem desmotiva-
dos para geração de negócios e renda em cidades 
que são indiferentes às ações de RRD. 

Nesse contexto, os gestores e atores políticos e ad-
ministrativos municipais representam o nível ins-
titucional mais próximo e são os líderes de quem 
se espera que respondam às necessidades e à segu-
rança de seus cidadãos. Sua participação e engaja-
mento representa um aspecto vital na construção 
de cidades resilientes.

Há muitas razões para que prefeitos 
e administradores locais estabeleçam 

como meta prioritária a RRD nos  
seus municípios. Os gestores municipais 

podem aproveitar os benefícios desses 
investimentos para apoiar, por exem-

plo, ações em prevenção e segurança 
(ONU, 2012). Algumas destas ações 

incluem (CEPED-UFSC, s.d.): 

• �Participar e trabalhar com base nos dez passos 
essenciais;

• �Criar parceiras e alianças locais com seus cida-
dãos e grupos comunitários;

• �Utilizar a campanha e seus dez passos para introdu-
zir o tema nos espaços que já discutem questões re-

Figura 1: Estruturação do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC).   

Fonte: adaptado pelos autores da partir da Lei 12.308/2012.

SINPDEC Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil

Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil

Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil

Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa Civil

Coordenadoria Regional de Proteção e Defesa Civil

Coordenadoria de Proteção e Defesa Civil

Núcleos Municipais de Proteção e Defesa Civil

SEPDEC

CORPDEC

CONPDEC

CEPDEC

COMPDEC

NUPDEC
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Notadamente, foi a Lei Federal 12.608/12 que re-
definiu e fortaleceu as cinco ações prioritárias de 
atuação do SINPDEC no ciclo de gestão de riscos 
e de desastres: prevenção, mitigação, preparação, 
resposta e recuperação.

Um dos fatores mais importantes 
para o sucesso da RRD em áreas 
urbanas é a articulação entre os di-
ferentes parceiros.

Conforme ressalta a ONU (2012), a tendência de 
desastres é aumentar. Portanto, é necessário unir 
o governo local e a comunidade para que as cultu-
ras sejam alinhadas e fortalecidas e as experiências 
compartilhadas a fim de que as cidades adquiram 
um grau de resiliência maior. 

A busca pela resiliência e a gestão do risco de de-
sastre não são competência exclusiva do órgão de 
coordenação em proteção e defesa civil em ne-
nhum dos níveis (federal, estadual ou municipal), 
é necessária a atuação em conjunto de todos os 
setores da cidade. Atualmente, sabe-se que todos 
os órgãos setoriais de um governo, a academia, a 
população, os empresários, enfim, cada um pos-
sui um papel relevante e intransferível para con-
tribuir com a RRD e, até mesmo, no período de 
deflagração do processo desastroso.
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O QUE É A 
CCCR?

Conforme vimos na primeira aula, com a ten-
dência do aumento da intensidade e frequência 
da ocorrência de desastres ao redor do mundo, a 
ONU criou a CCCR para que os riscos de de-
sastres nas cidades diminuam bem como as ações 
voltadas à promoção da resiliência aumentem.

A proposta para se tornar um município resilien-
te, ou para aprimorar a resiliência naqueles onde 
as ações de proteção e defesa civil já são há algum 
tempo implantadas, contém dez passos.

A Campanha da UNISDR tem o objetivo de ga-
rantir que os importantes princípios do Marco de 
Ação de Sendai estejam integrados ao desenvolvi-
mento e ambiente local; a próxima etapa é trans-
formar palavras em ação.

O QUE É UMA 
CIDADE RE-
SILIENTE A 

DESASTRES?

Há muitas ações que governos locais, cidadãos e 
o setor privado podem promover para tornar uma 
cidade mais resiliente. Ameaças e processos pe-
rigosos, naturais e/ou tecnológicos, sempre irão 
ocorrer em diferentes magnitudes e frequência, 
entretanto, ao adotarmos medidas de RRD pode-

mos reduzir as consequências adversas dos desas-
tres ou mesmo extingui-los. Mas afinal, sua cida-
de está preparada? 

� Uma cidade resiliente é aquela 
(CEPED-UFSC, s.d.):

• �Em que a população participa, decide e planeja 
sua cidade junto com as autoridades locais, levan-
do em consideração suas capacidades e recursos;

•� �Possui um administrador público competente e res-
ponsável que garante uma urbanização sustentável 
com a participação de todos os grupos populares; 

• �É onde muitos desastres são evitados, pois sua 
população vive em residências e bairros provi-
dos de infraestrutura adequada (abastecimento 
de água, saneamento básico, eletricidade, dre-
nagem e estradas em boas condições) e serviços 
básicos (escolas, coleta de lixo, serviços de emer-
gência). Suas estruturas atendem aos padrões de 
construção e não geram a necessidade de ocupa-
ção desordenada em áreas de encosta ou sujeitas 
à inundação;

• �Entende seus riscos e desenvolve um forte trabalho 
de educação com base nas ameaças/perigos e vulne-
rabilidades a que seus cidadãos estão expostos;

• �Toma medidas de prevenção e preparação a de-
sastres com objetivo de proteger seus bens - pes-
soas, residências, mobiliários, herança cultural 
e capital econômico - e está preparada para mi-
nimizar perdas físicas e sociais decorrentes de 
eventos climáticos extremos;

• �Realiza investimentos necessários em RRD e é capaz 
de se organizar antes, durante e após um desastre;

• �Está apta a restabelecer rapidamente seus serviços 
básicos, bem como retomar sua atividade social, 
institucional e econômica depois de um desastre; 

• �Entende que as mudanças climáticas e as políti-
cas voltadas à RRD também devem ser conside-
radas em seu planejamento urbano.   

Investir na resiliência é a melhor destinação para 
o recurso público, afinal, quando há a necessidade 
de gastar para recuperar ou reconstruir, deixa-se de 
conhecer àquele recurso a finalidade que deveria, 
porque em algum momento do passado faltou a 
visão resiliente aplicada. Quantas vezes pensamos 
que gostaríamos de poder voltar no tempo para evi-
tar que algo ruim acontecesse, pois bem, hoje é a 
oportunidade que temos para mudar o futuro da-
quilo que não queremos para algo melhor, evitando 
ou reduzindo os impactos de desastres. 

OS MUNICÍ-
PIOS BRASI-

LEIROS ESTÃO 
ADERINDO A 

CCCR?

O Brasil é o país que lidera a quan-
tidade de municípios engajados na 
campanha, são 980 ao todo, mas, 
para a resiliência se tornar realidade, é 
preciso trabalho sério e dedicado para 
o seguimento dos passos que serão 
apresentados ao longo deste curso. 

A adesão à campanha não é obrigatória, mas de-
senvolver a resiliência e trabalhar para a RRD nos 
municípios é um dever previsto na legislação bra-

sileira. Dessa forma, muitos prefeitos aderiram 
formalmente à Campanha Construindo Cida-
des Resilientes: minha cidade está se preparando! 
Com isso, tornou-se público o compromisso assu-
mido junto às Nações Unidas para que se planeje 
a resiliência no nível local e os passos sugeridos 
sejam implantados, monitorados e avaliados. 

Ou seja, a campanha pode te ajudar a mobilizar 
todos aqueles que precisam participar para cons-
truírem a gestão integrada de risco na sua cidade. 
Todos podem ser protagonistas e liderar, nas suas 
áreas, esse processo sem o qual não há sustentabi-
lidade, tampouco, desenvolvimento.
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POR QUE 
AS  
CIDADES 
ESTÃO 
EM 
RISCO?

A U L A  3
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A quantidade de desastres registrados no mundo 
tem aumentado significativamente nas últimas dé-
cadas. No Brasil, as principais ameaças decorrem 
de eventos relacionados a inundações e secas que, 
por consequência, colocam pessoas, infraestrutura 
e economia em risco. Assim, pode-se dizer que os 
desastres deflagrados por eventos naturais, no Bra-
sil, estão associados à falta ou excesso de chuvas.

Como exemplos de grandes desastres 
ocorridos recentemente no país estão 
às inundações e os movimentos de 
massa gravitacionais na região serra-
na do Rio de Janeiro e no litoral pa-
ranaense, ambos em 2011. Conforme 
CEPED-UFSC (2015), os danos de-
rivados desses eventos contabilizaram 
no Rio de Janeiro a morte de mais de 
900 pessoas, cerca de 300 mil afeta-
dos e as perdas os danos totais foram, 
segundo um relatório elaborado pelo 
Banco Mundial, estimados em 4,8 bi-
lhões de reais. 

Esse cenário se deve ao aumento da exposição, 
vulnerabilidade e dos perigos/ameaças que pertur-
bam o desenvolvimento. Entre os principais fato-
res responsáveis pelo risco estão o crescimento das 
populações urbanas, a concentração de recursos, a 
governança local fragilizada, a gestão de recursos 
hídricos inadequada, o declínio dos ecossistemas, a 
deterioração da infraestrutura, os serviços de emer-
gências descoordenados, a corrupção, o tráfico de 
influência na esfera política e os efeitos adversos da 
mudança climática (adaptado de ONU, 2012).

Risco: é a probabilidade de con-
sequências prejudiciais, ou perdas 
esperadas (mortos, feridos, proprie-
dades danificadas, interrupções de 
atividades econômicas ou degrada-

ção do meio ambiente) resultante 
das interações entre perigos/ame-
aças, naturais ou induzidas pelos 
humanos, e condições vulneráveis 
(UNESCO, s/d).

Abaixo, tais fatores serão detalhados, conforme 
informações presentes no encarte Construindo 
Cidades Resilientes - Minha cidade está se prepa-
rando, produzido pelo CEPED-UFSC (s.d.): 

a. Crescimento de populações e 
aumento da densidade urbana 

Hoje mais de três bilhões de pessoas – metade 
da população mundial – vive em áreas urbanas. 
Altos índices de densidade populacional configu-
ram-se como uma causa significativa de aumen-
to de riscos em locais onde a qualidade de vida, 
infraestrutura e serviços essenciais são escassos. 
Estimativas apontam que, em meados do século 
XXI, o total da população urbana já tenha do-
brado, passando de 2,3 bilhões em 2005 para 5,3 
bilhões em 2050. Aproximadamente três quartos 
dessa população faz parte das nações de baixa e 
média renda, sete vezes mais que 1950. 

b. Governança Debilitada

A maneira como essa população que cresce rapi-
damente é atendida e governada tem importantes 
implicações no seu desenvolvimento e na RRD. 
Em nações mais abastadas, a qualidade dos ser-
viços essenciais, infraestrutura e instituições de 
apoio contribuem para a redução dos desastres e 
seus impactos. Nessas localidades, as populações 
têm garantido o acesso a todo tipo de serviço, além 
de uma boa legislação que as protege de desastres, 
sejam provocados por condições meteorológicas 
extremas, incêndios ou acidentes tecnológicos. 
Essas instituições também realizam o atendimen-

to de necessidades cotidianas: serviços de aten-
ção à saúde integrados a serviços de emergência e 
sistemas de drenagem que suportam igualmente 
tempestades e necessidades diárias. Mas a parcela 
dos centros urbanos, seja dos países desenvolvidos 
ou em desenvolvimento, que possuem esse tipo de 
rede ainda é pequena. O que se vê são recursos 
locais mal administrados e gestores públicos que 
não se engajam em uma gestão participativa e que 
não levam em conta as áreas de risco no plane-
jamento urbano e espacial estratégico da cidade. 

c. Ausência e/ou descumpri-
mento do planejamento urbano 
(ou ainda a execução de plane-
jamento urbano mal elaborado)

Os desafios impostos pelo rápido crescimento de 
muitas cidades e o declínio de outras, pela expan-
são da economia informal e pelo papel de cidades 
tanto nas causas como na mitigação das mudan-
ças climáticas exigem um sólido planejamento ur-
bano. Muitas cidades na América Latina, África e 
Ásia dobraram de tamanho em menos de 30 anos. 
A UN-HABITAT prevê que, em 2015, 12 das 16 
maiores cidades no mundo estejam instaladas em 
países em desenvolvimento. 

Em muitos casos, a expansão urbana ocorre em 
desacordo com determinações legais, recomenda-
ções oficiais de construção e regulamentações para 
uso e ocupação do solo. A urbanização sustentável 
requer o cumprimento de soluções para gestão do 
risco e planos de emergência e atendimento das 
regulamentações de planejamento urbano para 
construções com base em padrões realistas. Tam-
bém não devem ser descartadas as ações e polí-
ticas públicas voltadas à população que vive em 
situação de pobreza urbana, que, em sua maioria, 
habita áreas ocupadas desordenadamente, carac-
terizadas como de risco e onde serviços básicos 
estão sempre ausentes, aumentando sua exposição 
aos perigos e as ameaças.

É importante salientar que as ocupações de áreas 
de risco não decorrem, exclusivamente, da ausên-
cia de espaço seguro para serem destinadas à habi-
tação pela população mais pobre, muitas cidades 
possuem nessas áreas moradoras com alto poder 
aquisitivo e, muitas vezes, empreendimentos des-
tinados a ocupação industrial, comercial, lazer, 
entre outras.

d. Vulnerabilidade das 
construções 

Construções vulneráveis colocam milhões de pes-
soas em risco desnecessariamente. Muitos mor-
rem ou ficam seriamente feridos quando constru-
ções colapsam após terremotos, deslizamentos de 
terra, tempestades severas, inundações ou tsuna-
mis. Padrões e regulamentações para construção 
preveem, em muitos países, requisitos mínimos de 
segurança, incluindo proteção ao fogo e resistên-
cia a desastres. Práticas de construção que apli-
quem tais regulamentações são essenciais, embora 
frequentemente esquecidas. A necessidade de re-
duzir custos e a ausência de incentivos, associados 
à corrupção e a uma tendência assistencialista de 
alguns governantes são as principais razões para 
que até mesmo edifícios aparentemente bem pro-
jetados sejam afetados por desastres. 

e. Declínio dos ecossistemas

Os ecossistemas proporcionam benefícios substan-
ciais e serviços para cidades e governos locais. No 
entanto, como resultado de falta de planejamento 
no desenvolvimento urbano e crescimento da eco-
nomia muitos ecossistemas foram significativa-
mente alterados e explorados levando a um dese-
quilíbrio perigoso. As invasões às margens de rios 
e a escassez de sistemas de drenagem adequados 
expuseram muitas áreas urbanas a inundações. O 
desflorestamento levou a erosão de encostas e de 
solos predispostos pela sua composição, tornan-
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do muitas pessoas vulneráveis a deslizamentos de 
terra provocados por fortes chuvas. Além disso, 
o uso do concreto mudou a capacidade do solo 
em absorver enchentes, sendo que enquanto que 
o consumo aumenta a uma taxa de mais de 80%, 
cerca de 60% dos serviços ambientais estão em 
declínio. Menos da metade das cidades do mundo 
têm planos ambientais para ocupação urbana. 

HISTÓRICO DA 
CCCR

A CCCR não surgiu desassociada de bases im-
portantes que pavimentaram o caminho até que a 
campanha fosse desenvolvida e apresentada como 
principal alternativa para a implantação dos mar-
cos internacionais. Alguns marcos importantes na 
trajetória da CCCR, foram:

• �A criação, em 1971, do United Nations Disaster 
Office (UNDRO) (UNISDR, 2017);

• �A realização, em 1994, da I Conferência Mun-
dial sobre redução de desastres em Yokohama, 
no Japão. Nessa conferência foi aprovada a Es-
tratégia de Yokohama e seu plano de ação. Nesse 
documento são descritos parâmetros para a pre-
paração, prevenção e mitigação de desastres em 
nível nacional (UNISDR, 2017);

• �A realização, em 2005, da II Conferência Mun-
dial sobre redução de desastres em Kobe, no 
Japão. Destaca-se nessa conferência o Quadro de 
Ação de Hyogo (2005-2015), o qual estabelece 
cinco prioridades: construção da capacidade ins-
titucional, conhecimento dos riscos, construção 
do conhecimento e sensibilização, redução dos 
riscos e preparação para ação (UNISDR, 2017);

• �A realização, em 2015, da III Conferência em Sen-
dai, no Japão. Com os resultados anteriores, nessa 
conferência, os planos que foram bem-sucedidos 
foram mantidos e os que não obtiveram sucesso 
foram revisados e aprimorados (UNISDR, 2017).

Apesar desses esforços, nota-se que o tema vem 
ganhando destaque e concentrando preocupações 
pela sua relevância apenas nas últimas décadas, 
portanto, precisamos ter a consciência de que ten-
demos a ser precursores dessa preocupação nas 
nossas cidades e ocupamos funções estratégicas 
para a transformação de uma realidade hoje, des-
favorável, para melhor.
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PANORA-
MA E TER-
MINOLOGIA 
ASSOCIADA 
A RISCO DE 
DESASTRES 
NO BRASIL
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PRINCIPAIS 
TIPOS DE DE-
SASTRES NO 

BRASIL

Não podemos evitar que ameaças/perigos naturais 
(chuva, tempestades e outros) aconteçam, mas po-
demos minimizar seus impactos se entendermos 
melhor por que eles ocorrem. No Brasil, a maior 
parte das ameaças/perigos com risco de desastre 
está relacionada a fatores climáticos. Geralmente 
nos períodos chuvosos acontecem às inundações 
e os movimentos de massa, assim como, duran-
te a seca aumentam os riscos de estiagem, secas 
hídricas e incêndios. Abaixo, você encontra um 
descritivo dos principais tipos de ameaças/peri-
gos que ocorrem no Brasil conforme informações 
disponibilizadas no site do o Centro Nacional de 
Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais 
(CEMADEN) (s.d.), lembrando que, dadas as 
dimensões continentais do nosso país, há muitas 
variações tipológicas que classificam os eventos a 
partir das peculiaridades de cada região.

Movimentos de Massa 

Também denominado como deslizamento, es-
corregamento, ruptura de talude e/ou queda de 
barreiras, se refere aos movimentos de descida de 
solos e rochas sob o efeito da gravidade, geralmen-
te potencializados pela ação da água.

O Brasil é considerado muito suscetível aos mo-
vimentos de massa devido às condições climáticas 
marcadas por verões de chuvas intensas em regi-
ões de grandes maciços montanhosos.

A situação se agrava mais ainda nos centros urba-
nos, em que atividades humanas como cortes em 
talude, aterros, depósitos de lixo, modificações na 
drenagem, desmatamentos, entre outras, aumen-
tam a vulnerabilidade das encostas para a ocor-
rência dos movimentos de massa. Essa condição é 
acentuada, principalmente, quando ocorrem ocu-
pações irregulares, sem a infraestrutura adequa-
da, em áreas de relevo íngreme.

Inundações

Inundação é o processo em que ocorre extravasamento 
de áreas fora dos limites normais de um curso de água em 
zonas que normalmente não se encontram submersas. 

Esse processo de extravasamento ocorre de modo gra-
dual em áreas de planície, geralmente ocasionado por 
chuvas distribuídas e alto volume acumulado na bacia 
de contribuição. 

Assentamentos urbanos encontram-se geralmente lo-
calizados em áreas de planícies de inundação e, com o 
crescimento desordenado das cidades, tem sido obser-
vado um aumento progressivo da intensidade e alcan-
ce dos eventos de inundação, assim como o impacto 
destes na população. Somado à impermeabilização 
dos solos nas cidades está à falta de infraestrutura e o 
desmatamento da mata ciliar, processos que favorecem 
o aumento do volume de vazão e a velocidade de pro-
pagação da ocorrência da inundação.

Nas grandes cidades é comum atribuir 
o nome de inundação ao processo de 
alagamento urbano. Os alagamentos 
são caraterizados pela extrapolação da 
capacidade de escoamento de sistemas 
de drenagem urbana e consequente 
acúmulo de água em ruas, calçadas 
ou outras infraestruturas urbanas, em 
decorrência de precipitações intensas. 
Consequentemente, o alagamento 

nem sempre será um desastre de ori-
gem natural, muito embora assim es-
teja associada a sua classificação.

Secas

A seca é um fenômeno do sistema climático as-
sociado a grandes prejuízos econômicos e sociais, 
impactando grandes áreas espaciais e diferentes 
setores da sociedade. Os episódios de secas são 
classificados por intensidade, dependendo da du-
ração e partes do ciclo hidrológico afetado. 

A seca meteorológica ou estiagem é caracterizada 
por um período prolongado de baixa ou nenhuma 
pluviosidade, em que a perda de umidade do solo 
é superior à sua reposição.  À medida que a dura-
ção da estiagem se prolonga, durante o período 
de tempo suficiente para que a falta de precipi-
tação provoque grave desequilíbrio hidrológico, a 
seca passa a ser denominada hidrológica, quan-
do reservatórios e níveis de rios são afetados. Em 
ambos os casos, a produtividade agrícola é afetada 
devido ao impacto na umidade do solo.

A região do Brasil mais afetada por secas é o semiá-
rido do nordeste, que engloba partes de nove estados 
(Alagoas, Bahia, Ceará, Minas Gerais, Paraíba, Per-
nambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe). Essa 
região é especialmente vulnerável devido à grande con-
centração de estabelecimentos de agricultura familiar, 
que se constituem por pequenas propriedades que uti-
lizam o sistema sem irrigação. Acrescenta-se ainda que 
os impactos da estiagem são manifestados na perda de 
safras e rebanhos, afetando os demais setores produti-
vos e a economia regional.

Tornados e Trombas d’agua

A maior parte dos tornados é proveniente de grandes 
nuvens de origem convectiva, denominadas supercélu-

las. A característica mais marcante desses sistemas está 
em seu notável desenvolvimento vertical, sendo que os 
topos das nuvens mais vigorosas podem atingir altitu-
des superiores a quinze mil metros. 

Os tornados são formados pela redução súbita na 
pressão em certos pontos desses sistemas convec-
tivos. Antes de tocar o solo, essa formação recebe 
o nome de nuvem funil. Após o contato com o 
chão, considera-se o evento como um tornado.

As trombas d’água consistem em tornados formados 
sobre grandes corpos d’água (grandes rios, represas, 
lagos, baías, mares ou oceanos). Devido a grande 
disponibilidade de calor latente armazenado em tais 
locais, estas formações podem surgir de nuvens não 
tão desenvolvidas verticalmente. Contudo, em de-
corrência da menor quantidade de energia envolvi-
da em sua gênese, tais eventos costumam apresen-
tar ventos menos intensos em relação aos registrados 
pelos tornados. Mesmo assim, as trombas d’água 
podem representar perigo, sobretudo ao atingirem 
embarcações ou quando avançam às margens dos 
corpos d’água e passam a atuar em terra firme.

Embora possam ocorrer em qualquer ponto do 
país, alguns fatores climáticos/meteorológicos 
fazem com que certas áreas do Brasil apresen-
tem riscos mais elevados de ocorrência destes fe-
nômenos. Dentre os estados com maiores riscos 
de ocorrência de tornados e trombas d’água po-
demos destacar São Paulo, Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina, Paraná, Rio de Janeiro, Minas 
Gerais e Mato Grosso do Sul.

Enxurradas

Provocado por chuvas intensas e concentradas, 
normalmente em pequenas bacias de relevo aci-
dentado, este processo apresenta grande poder 
destrutivo. Caracteriza-se pela elevação súbita das 
vazões de determinada drenagem e transborda-
mento brusco da calha do rio. 
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Enxurradas são geralmente causadas por tempes-
tades intensas (nuvens muito grandes e carrega-
das) com trovoadas. Estes eventos podem durar 
minutos ou horas, dependendo da intensidade e 
da duração da chuva, da topografia, das condições 
do solo e da cobertura do solo. 

Nas cidades, quando a chuva é muito forte e os 
bueiros (ou bocas de lobo) e as tubulações não 
têm capacidade para transportar toda a água, 
pode ocorrer uma enxurrada em poucos minutos. 
As enxurradas podem arrastar veículos, pesso-
as, animais e mobílias por vários quilômetros. A 
força das águas pode ainda provocar o rolamen-
to de blocos de pedras, arrancar árvores, destruir 
edificações e causar corrida de massa.

	 DESAS-
TRES:  

PRINCIPAIS 
CONCEITO RE-
LACIONADOS

DESASTRE

Uma grave interrupção do funcionamento de uma 
comunidade ou uma sociedade em qualquer esca-
la devido a eventos perigosos que interagem com 
condições de exposição, vulnerabilidade e capaci-
dade, levando a uma ou mais das seguintes: per-
das e impactos humanos, materiais, econômicos e 
ambientais (UNISDR, 2017).

EVENTO

Fenômenos da natureza ou causados pela ação 
antrópica que ocorrem sem causar danos ou pre-
juízos significativos, não levando à decretação de 
Situação de Emergência (SE) ou Estado de Cala-
midade Pública (ECP) (CEPED-UFRGS, 2016).

EVENTO ADVERSO

Trata-se da ocorrência desfavorável, prejudicial, impró-
pria de eventos. Eles trazem danos e prejuízos à popu-
lação ou ao ambiente. Os efeitos desses eventos adversos 
podem ou não ocasionar acidentes ou desastres, depen-
dendo de suas consequências (CEPED-UFRGS, 2016). 

SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA

É a situação na qual há danos humanos e/ou pre-
juízos econômicos superáveis pelos próprios entes 
em função da ocorrência de desastres de pequena 
e média intensidade (instrução normativa n° 2).

ESTADO DE CALAMIDADE 
PÚBLICA

É a situação na qual é necessária a mobilização das 
três esferas de atuação do SINPDEC para o resta-
belecimento da normalidade quando ocorrem de-
sastres de grande intensidade. Porém nem sempre a 
mobilização é proveniente das três esferas, e sim de 
ajuda externa (instrução normativa n° 2). 

SUSCETIBILIDADE

A suscetibilidade pode ser definida como a maior 
ou menor predisposição de ocorrência de um deter-
minado processo em uma área específica, sem con-
siderar os possíveis danos e seu período de recor-
rência (probabilidade) (CEPED-UFRGS, 2016).

AMEAÇA

Um evento físico, potencialmente prejudicial, fe-
nômeno e/ou atividade humana que pode causar 
a morte e/ou lesões, danos materiais, interrupção 
de atividade social e econômica ou degradação do 
meio ambiente (CEPED-UFRGS, 2016).

PERIGO

Situação que tem potencial para causar consequ-
ências indesejáveis, como as descritas anterior-
mente, mas para a qual é possível fazer uma es-
timativa dos intervalos de tempo de ocorrência 
(frequência). Na avaliação do perigo, cada ameaça 
terá que ter sua probabilidade avaliada (CEPED-
-UFRGS, 2016).

VULNERABILIDADE

As características determinadas por fatores ou 
processos físicos, sociais, econômicos e ambien-
tais que aumentam a suscetibilidade de um indi-
víduo, uma comunidade, ativos ou sistemas para 
os impactos de perigos (UNISDR, 2009).

EXPOSIÇÃO

A situação das pessoas, infraestrutura, habitação, 
capacidades de produção e outros ativos humanos 
tangíveis localizados em áreas propensas a riscos 
(UNISDR, 2009).

DANO

[...] 2. Perda humana, material ou ambiental, fí-
sica ou funcional, resultante da falta de contro-
le sobre o risco. 3. Intensidade de perda huma-
na, material ou ambiental, induzida às pessoas, 
comunidade, instituições, instalações e/ou ao 

ecossistema, como consequência de um desastre. 
Os danos causados por desastres classificam-se 
em: danos humanos, materiais e ambientais [...] 
(CASTRO, 1998).

PREJUÍZO

1. Medida de dano potencial ou prejuízo econô-
mico expresso em termos de probabilidade esta-
tística de ocorrência e de intensidade ou grandeza 
das consequências previsíveis. 2. Probabilidade 
de ocorrência de um acidente ou evento adver-
so, relacionado com a intensidade dos danos ou 
perdas, resultantes dos mesmos. 3. Probabilidade 
de danos potenciais dentro de um período espe-
cificado de tempo e/ou de ciclos operacionais. 4. 
Fatores estabelecidos, mediante estudos sistemati-
zados, que envolvem uma probabilidade significa-
tiva de ocorrência de um acidente ou desastre. 5. 
Relação existente entre a probabilidade de que uma 
ameaça de evento adverso ou acidente determinado 
se concretize e o grau de vulnerabilidade do sistema 
receptor a seus efeitos (CASTRO, 1998).

GESTÃO DE RISCO

O gerenciamento de risco de desastres é a apli-
cação de políticas e estratégias de redução de 
risco de desastres para prevenir novos riscos de 
desastres, reduzir riscos de desastres existentes e 
gerenciar risco residual, contribuindo para o for-
talecimento da resiliência e redução de perdas de 
desastres (UNISDR, 2017).

GESTÃO DE DESASTRES

Organização, planejamento e aplicação de medi-
das de preparação, resposta e recuperação de ca-
tástrofes (UNISDR, 2017).
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RESILIÊNCIA

No contexto do risco de desastres, a resiliência é a 
capacidade de um sistema, comunidade ou socie-
dade exposta a riscos para resistir, absorver, aco-
modar, se adaptar, transformar e recuperar-se dos 
efeitos de um perigo em tempo hábil e eficiente, 
incluindo a preservação e restauração das suas es-
truturas e funções básicas (UNISDR, 2017).
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